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RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO PRELIMINAR E 
QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA  

 

 A Câmara Municipal de Nossa Senhora do Livramento/MT e o Instituto de Avaliação 
Nacional - IAN, no uso de suas respectivas atribuições, CONSIDERANDO, no Edital de 
Abertura, o item 1.4.1. com seus subitens e o Capítulo 11 com seus itens e subitens, e 
visando a atender os princípios norteadores da administração pública, TORNA PÚBLICO O 
RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO PRELIMINAR E QUESTÕES DAS PROVAS. 
 

Nossa Senhora do Livramento/MT, 13 de Março  de 2024. 
 

  

____________________________________________ 
Leila Lúcia Martins Mello 

Presidente da Câmara Municipal de Nossa Senhora do Livramento/MT  
 

_____________________________________________ 
Ronilton da Silva Loiola 

Presidente do IAN 
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Código do 

recurso
Nº INSC CANDIDATO Vaga

Nº 

prova
Nº questão Status Resposta

15127 318882 ADRIELLE DA SILVA LIRA
AGENTE  

ADMINISTRATIVO
1 32 Indeferido

I. Verdadeiro. O feedback deve ser focado no comportamento e não na pessoa, visando 

a melhoria de desempenho ou correção de ações específicas sem fazer julgamentos 

pessoais.

II. Falso. Dar feedback negativo em público pode ser constrangedor e 

contraproducente, diminuindo a autoestima e motivação do colaborador. É mais 

apropriado oferecer feedback negativo de forma privada, criando um ambiente de 

confiança e respeito mútuo.

III. Verdadeiro. O feedback deve ser específico e construtivo, oferecendo detalhes 

claros sobre o comportamento em questão e sugerindo maneiras de melhorar. Isso 

ajuda o receptor a entender exatamente o que precisa ser mudado e como pode fazer 

isso.

IV. Falso. Criticar e julgar o outro sem oferecer ajuda não é uma forma eficaz de dar 

feedback. O objetivo do feedback é promover o desenvolvimento e a melhoria, e isso 

só pode ser alcançado através de uma abordagem construtiva que inclua suporte e 

sugestões para a melhoria.

15138 310894
ANA CLAUDIA MACIEL E 

SILVA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 17 Indeferido

Assunto exigido na questão está de acordo com o conteúdo programático.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

1. Lei Orgânica do Município de Nossa Senhora do Livramento/MT. 2. Estatuto dos 

Servidores Públicos do

Município de Nossa Senhora do Livramento/MT. 3. Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Nossa Senhora do Livramento/MT.

15140 310894
ANA CLAUDIA MACIEL E 

SILVA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 20 Indeferido

Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Nossa Senhora do Livramento

CAPÍTULO II - DAS PROIBIÇÕES

Art. 115 - Ao servidor é proibido:

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 

companheiro ou

parente até o segundo grau civil;

Portanto,  afirmativa I está incorreta, pois não é permitido.
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15141 310894
ANA CLAUDIA MACIEL E 

SILVA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 33 Deferido

O erro material prejudica o entendimento do candidato acerca da questão. Dessa 

forma,  questão anulada.

15156 306668
EMILAINE KETINY MUNIZ 

DA CUNHA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 7 Indeferido

A palavra ''fugaz" significa algo que dura por um período muito curto de tempo, que é 

breve ou efêmero. Portanto, a opção que melhor substitui "fugaz" sem perda de 

sentido, conforme descrito no fragmento, seria passageira.

15157 306668
EMILAINE KETINY MUNIZ 

DA CUNHA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 33 Deferido

O erro material prejudica o entendimento do candidato acerca da questão. Dessa 

forma,  questão anulada.

15153 312409 JEIEL LEMES DE SOUZA
AGENTE  

ADMINISTRATIVO
1 1 Indeferido

''...uma pessoa a ficar contente porque esta está tão

contente que não pode ficar sozinha com a alegria, e

precisa reparti-la''. Percebe-se pela passagem que o motivo do anúncio era contratar 

alguém para compartilhar da alegria de alguém.

15158 306849
JOAO AUGUSTO GOMES 

JUNIOR

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
1 22 Indeferido

A forma como nos portamos fisicamente ainda pode ter um impacto significativo na 

nossa comunicação verbal. A linguagem corporal, incluindo nossa postura, gestos, e 

expressões faciais, mesmo não sendo visíveis, influenciam o tom de voz, o ritmo da 

fala, e a clareza da comunicação

15154 323004
MARLENE MONTEIRO 

BARBOSA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 33 Deferido

O erro material prejudica o entendimento do candidato acerca da questão. Dessa 

forma,  questão anulada.

15155 323004
MARLENE MONTEIRO 

BARBOSA

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 5 Indeferido

No texto, o verbo ajudar  está sendo empregado no sentido de compartilhar algo com 

alguém.

15160 305522
THOMAS EDSON CINTRA 

DE AQUINO

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 19 Indeferido

O erro material no enunciado não traz nenhum prejuízo ao candidato.

15161 305522
THOMAS EDSON CINTRA 

DE AQUINO

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 33 Deferido

O erro material prejudica o entendimento do candidato acerca da questão. Dessa 

forma,  questão anulada.

15148 306667
WALDESLEYA MEDEIROS 

DE QUELUZ

AGENTE  

ADMINISTRATIVO
2 20 Indeferido

Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Nossa Senhora do Livramento

CAPÍTULO II - DAS PROIBIÇÕES

Art. 115 - Ao servidor é proibido:

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, 

companheiro ou

parente até o segundo grau civil;

Portanto,  afirmativa I está incorreta, pois não é permitido.

15128 305956
CRISTIANE DOS SANTOS 

COSTA
CONTADOR 1 21 Deferido

De fato, de acordo com o  Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da 

receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa 

de trabalho do Govêrno, obedecidos os princípios de unidade universalidade e 

anualidade.



15131 305956
CRISTIANE DOS SANTOS 

COSTA
CONTADOR 1 37 Indeferido

A Dívida Flutuante é destinada a atender desequilíbrios orçamentários temporários e 

possui prazo de pagamento inferior a um ano. Ela é usada para cobrir déficits de curto 

prazo no orçamento e é composta por obrigações como restos a pagar (despesas 

empenhadas mas não pagas até o fim do exercício) e outros passivos de curto 

prazo.CONTI, José Mauricio (org.). Dívida Pública. São Paulo: Blucher.

15159 306754
RENAN PEDRO SALES 

CARDOSO
CONTADOR 2 24 Indeferido

O Valor anual de depreciação = (R$1.000.000,00−R$100.000,00)/10. Assim, o valor 

anual de depreciação pelo método linear é de R$90.000,00. 

15139 319340
ELSON VICENTE DE 

CAMPOS

CONTROLADOR  

INTERNO
2 35 Indeferido

Considerar os restos a pagar como "processados" apenas quando são "liquidados e 

pagos" confunde os termos, visto que eles são processados antes do pagamento, na 

fase de liquidação. Dessa forma, o gabarito dece ser alterado para D na prova B e B na 

prova A

15129 312212 JOSIEL LEMES DE SOUZA
CONTROLADOR  

INTERNO
1 1 Indeferido

"O que aconteceu comigo?" pensou ele. Não era um sonho.

Nesse sentido, apesar da transformação em um inseto ser um evento surreal e 

simbólico, dentro do contexto da narrativa, ela é apresentada como uma realidade 

vivida pelo personagem, não como um sonho, fruto da imaginação ou apenas uma 

metáfora.

15142 312212 JOSIEL LEMES DE SOUZA
CONTROLADOR  

INTERNO
1 2 Indeferido

''O quarto, um aposento humano comum e corrente, ainda que um tanto pequeno, 

mantinha-se tranquilamente entre suas quatro conhecidas paredes. Acima da mesa, na 

qual se espalharam diversas amostras de tecido desembrulhadas, Samsa era caixeiro-

viajante, estava pendurada a fotografia que, pouco tempo antes, ele havia recortado 

de uma revista

e enquadrado com uma bonita moldura dourada''.

No trecho mencionado, aparece que sobre a mesa se espalharam diversas amostras de 

tecido, o que indica a profissão de Gregor como caixeiro-viajante, relacionada com a 

venda ou representação de tecidos.

15149 312212 JOSIEL LEMES DE SOUZA
CONTROLADOR  

INTERNO
1 3 Indeferido

O texto descreve o quarto como um ambiente familiar e comum, mantendo-se 

tranquilamente entre suas quatro conhecidas paredes, sugerindo que era um espaço 

pessoal e familiar, portanto, na sua casa.

15150 312212 JOSIEL LEMES DE SOUZA
CONTROLADOR  

INTERNO
1 4 Deferido

Gregor menciona que, se tentasse ter o mesmo hábito que os colegas de profissão na 

hora do café, seria "escorraçado no ato" pelo seu chefe, indicando que a ação direta de 

seu chefe (a de escorraçá-lo) seria a consequência imediata de tal comportamento. 

Dessa forma,  o gabarito deve ser alterado para D na prova A e para D na  prova B.



15151 312212 JOSIEL LEMES DE SOUZA
CONTROLADOR  

INTERNO
1 6 Indeferido

A D  mantém a ideia de simultaneidade e condição expressa na sentença original. Na 

letra A,  a conjunção "se" introduz uma condição hipotética, sugerindo uma possível 

situação em vez de uma ocorrência ou hábito regular. Essa alteração muda o sentido 

da frase original.

15152 312212 JOSIEL LEMES DE SOUZA
CONTROLADOR  

INTERNO
1 31 Indeferido

Exigível a longo prazo refere-se às obrigações da empresa que serão pagas após o 

término do exercício seguinte. Esta categoria não faz parte do ativo, mas sim do 

passivo não-circulante, pois representa dívidas e obrigações de longo prazo da 

empresa.

15130 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 1 Indeferido

"O que aconteceu comigo?" pensou ele. Não era um sonho.

Nesse sentido, apesar da transformação em um inseto ser um evento surreal e 

simbólico, dentro do contexto da narrativa, ela é apresentada como uma realidade 

vivida pelo personagem, não como um sonho, fruto da imaginação ou apenas uma 

metáfora.

15132 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 2 Indeferido

''O quarto, um aposento humano comum e corrente, ainda que um tanto pequeno, 

mantinha-se tranquilamente entre suas quatro conhecidas paredes. Acima da mesa, na 

qual se espalharam diversas amostras de tecido desembrulhadas, Samsa era caixeiro-

viajante, estava pendurada a fotografia que, pouco tempo antes, ele havia recortado 

de uma revista

e enquadrado com uma bonita moldura dourada''.

No trecho mencionado, aparece que sobre a mesa se espalharam diversas amostras de 

tecido, o que indica a profissão de Gregor como caixeiro-viajante, relacionada com a 

venda ou representação de tecidos.

15133 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 3 Indeferido

O texto descreve o quarto como um ambiente familiar e comum, mantendo-se 

tranquilamente entre suas quatro conhecidas paredes, sugerindo que era um espaço 

pessoal e familiar, portanto, na sua casa.

15134 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 4 Deferido

Gregor menciona que, se tentasse ter o mesmo hábito que os colegas de profissão na 

hora do café, seria "escorraçado no ato" pelo seu chefe, indicando que a ação direta de 

seu chefe (a de escorraçá-lo) seria a consequência imediata de tal comportamento. 

Dessa forma,  o gabarito deve ser alterado para D na prova A e para D na  prova B.



15135 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 14 Indeferido

A afirmativa III está incorreta, visto que em regra o servidor não poderá permancer  em 

licença da mesma espécie por período superior a 24 meses. 

Art. 80. Conceder-se à, ao servidor, licença:

§ 2º O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período 

superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos casos dos incisos II, III, IV e VII deste 

artigo.

15136 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 19 Indeferido

Afirmativa III  está em conformidade com o art. 5º, § 6º É direito de qualquer cidadão e 

entidade legalmente constituída denunciar às autoridades competentes a prática por 

órgão, pessoa ou entidade da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, ou 

por empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos municipais de 

atos lesivos ao direito dos usuários, cabendo ao Poder Público, obrigatoriamente, 

apurar sua veracidade ou não e aplicar as sanções cabíveis, independentemente de 

outros procedimentos administrativos ou judiciais, sob pena de responsabilidade.

15137 305452
JOÃO GABRIEL DE JESUS 

CAVALCANTE DIAS

PROCURADOR  

JURÍDICO
2 34 Indeferido

Ao analisar atentamente o enunciado da questão, fica claro que o instituto processual 

aplicável para analisar a validade do acordo extrajudicial após o trânsito em julgado da 

ação é a coisa julgada. 

Isso ocorre porque o enunciado afirma que, "após o trânsito em julgado da ação, a 

parte autora decide descumprir o acordo e ingressar com a mesma ação judicial." O 

trânsito em julgado da ação implica que a decisão judicial tornou-se definitiva e não 

pode mais ser questionada pelas partes. Portanto, o acordo extrajudicial celebrado 

anteriormente também se torna parte integrante dessa decisão judicial e é protegido 

pelo instituto da coisa julgada.

Assim, a resposta para a questão já é encontrada na própria leitura do enunciado, 

indicando que o instituto processual aplicável é a coisa julgada.

15143 307949 YAGO PAELO PRATES
PROCURADOR  

JURÍDICO
1 2 Indeferido

''O quarto, um aposento humano comum e corrente, ainda que um tanto pequeno, 

mantinha-se tranquilamente entre suas quatro conhecidas paredes. Acima da mesa, na 

qual se espalharam diversas amostras de tecido desembrulhadas, Samsa era caixeiro-

viajante, estava pendurada a fotografia que, pouco tempo antes, ele havia recortado 

de uma revista

e enquadrado com uma bonita moldura dourada''.

No trecho mencionado, aparece que sobre a mesa se espalharam diversas amostras de 

tecido, o que indica a profissão de Gregor como caixeiro-viajante, relacionada com a 

venda ou representação de tecidos.



15144 307949 YAGO PAELO PRATES
PROCURADOR  

JURÍDICO
1 3 Indeferido

O texto descreve o quarto como um ambiente familiar e comum, mantendo-se 

tranquilamente entre suas quatro conhecidas paredes, sugerindo que era um espaço 

pessoal e familiar, portanto, na sua casa.

15145 307949 YAGO PAELO PRATES
PROCURADOR  

JURÍDICO
1 4 Deferido

Gregor menciona que, se tentasse ter o mesmo hábito que os colegas de profissão na 

hora do café, seria "escorraçado no ato" pelo seu chefe, indicando que a ação direta de 

seu chefe (a de escorraçá-lo) seria a consequência imediata de tal comportamento. 

Dessa forma,  o gabarito deve ser alterado para D na prova A e para D na  prova B.

15146 307949 YAGO PAELO PRATES
PROCURADOR  

JURÍDICO
1 30 Indeferido

É importante considerar o conceito legal de poder de polícia conforme estabelecido no 

artigo 78 do Código Tributário Nacional (CTN). De acordo com esse artigo, o poder de 

polícia é definido como a atividade da administração pública que, limitando ou 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 

fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 

costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos.

Em relação ao gabarito dado como correto, a alternativa está correta porque o poder 

de polícia pode ser exercido tanto na esfera administrativa quanto na judiciária. Na 

esfera administrativa, ele se manifesta através de ações como fiscalizações, 

regulamentações e imposições de medidas restritivas para garantir o interesse público. 

Já na esfera judiciária, o poder de polícia se reflete nos processos legais e nas decisões 

dos tribunais que envolvem a aplicação da lei e a garantia da ordem pública.



15147 307949 YAGO PAELO PRATES
PROCURADOR  

JURÍDICO
1 39 Indeferido

A alternativa correta é:

Princípio da impossibilidade superveniente, que engloba a teoria da onerosidade 

excessiva e da frustração do fim do contrato.

Este princípio permite que João rescinda o contrato devido à impossibilidade de Maria 

continuar os trabalhos devido à sua doença, uma vez que a prestação de serviços 

tornou-se impossível de ser realizada. Isso se enquadra na categoria de impossibilidade 

superveniente, que é uma das bases para a rescisão de contratos quando uma das 

partes se torna incapaz de cumprir suas obrigações por motivos fora de seu controle.

A alternativa B menciona o "Princípio da força obrigatória dos contratos", que se refere 

à ideia de que os contratos têm uma força vinculativa entre as partes, ou seja, elas são 

obrigadas a cumprir as obrigações estipuladas no contrato. No entanto, esse princípio 

não aborda diretamente a situação específica descrita no cenário apresentado.

No caso narrado, Maria fica doente e incapaz de continuar os trabalhos, o que 

representa uma situação de impossibilidade de cumprir as obrigações contratualmente 

estabelecidas. Nesses casos, o princípio relevante é o da impossibilidade 

superveniente, que permite a rescisão do contrato devido a circunstâncias imprevistas 

que tornam a execução do contrato impossível ou excessivamente onerosa. Portanto, a 

alternativa B não se aplica diretamente à situação descrita.


